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empresa e o resultado das suas operações, bem como a adopção de
políticas e critérios contabilísticos adequados e a manutenção de um
sistema de controlo interno apropriado.

3 — A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião
profissional e independente baseada no nosso exame daquelas demons-
trações financeiras.

4 — Âmbito. — O exame a que procedemos foi efectuado de acordo
com as Normas e Directrizes Técnicas da Ordem dos Revisores Oficiais
de Contas, as quais exigem que o mesmo seja planeado e executado com
o objectivo de obter um grau de segurança aceitável sobre se as demons-
trações financeiras estão isentas de distorções materialmente relevantes.

Para tanto, o referido exame incluiu:

A verificação, numa base de amostragem, do suporte das quantias
e divulgações constantes das demonstrações financeiras e a avaliação
das estimativas, baseadas em juízos e critérios definidos pelo conselho
de administração, utilizadas na sua preparação;

A apreciação sobre se são adequadas as políticas contabilísticas
adoptadas e a sua divulgação, tendo em conta as circunstâncias;

A verificação da aplicabilidade do princípio da continuidade;
A apreciação sobre se é adequada a apresentação das demonstra-

ções financeiras.

5 — Entendemos que o exame efectuado proporciona uma base
aceitável para a expressão da nossa opinião sobre as demonstrações
financeiras.

6 — Opinião. — Em nossa opinião, as demonstrações financeiras
referidas apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os
aspectos materialmente relevantes, a posição financeira da Turisserra —
Sociedade Para Empreendimento Turístico da Serra das Meadas, S. A.,
em 31 de Dezembro de 1999 e o resultado das suas operações no
exercício findo naquela data, em conformidade com os princípios
contabilísticos geralmente aceites.

Porto, 22 de Janeiro de 2000. — Abílio Azevedo, António Baptista,
Elísio Quintas e Lino Vieira — Sociedade de Revisores Oficiais de
Contas, representada por António Abel Pereira Baptista, revisor oficial
de contas.

Relatório e parecer do fiscal único

1 — Procedemos às verificações que julgamos convenientes e ob-
tivemos todos os esclarecimentos de que necessitámos, para o desem-
penho das nossas funções de fiscalização na empresa Turisserra —
Sociedade para Empreendimento Turístico da Serra das Meadas, S. A.

2 — Elaboramos o relatório sobre a fiscalização efectuada, bem
como a certificação legal das contas, que aqui se dão por reproduzidos.

3 — Tudo devidamente ponderado, somos de parecer que a
assembleia geral anual, aprove:

a) O relatório de gestão e as contas do exercício de 1999, apresen-
tados pelo administrador único;

b) A proposta de aplicação de resultados contida no relatório de
gestão apresentado pelo administrador único;

c) Um voto de louvor ao administrador único e aos colaboradores
da empresa, pelo zelo e competência patenteados no exercício das
suas funções.

Porto, 22 de Janeiro de 2000. — O Fiscal Único, Abílio Azevedo,
António Baptista, Elísio Quintas e Lino Vieira — Sociedade de Revi-
sores Oficiais de Contas, representada por António Abel Pereira
Baptista, revisor oficial de contas.

Acta n.º 34 da assembleia geral

Aos 31 dias do mês de Março 2000, pelas 15 horas, na sua sede
social, reuniu a assembleia geral anual da sociedade Turisserra — Socie-
dade para Empreendimento Turístico da Serra das Meadas, S. A., con-
forme convocatória publicada no Diário da República, de 25 de Feve-
reiro do ano em curso, Voz de Lamego e Jornal de Noticias e seguinte
ordem de trabalhos:

1 — Apreciação, discussão e deliberação sobre o relatório e contas
bem como o parecer do (fiscal único, respeitantes ao exercício de 1999;

2 — Rectificação aos órgãos sociais eleitos para o quadriénio 1999-
-2002, relativamente ao fiscal único e outros assuntos de interesse
para a sociedade.

Aberta a assembleia pelo seu presidente Dr. João Félix Pereira dos
Santos Almeida e secretariada pela Dr.ª Maria João Pereira dos Santos
Almeida, foi verificada a lista de presenças, tendo-se constatado que
se encontravam presentes mais de oitenta por cento dos accionistas.

Seguidamente foi pelo senhor presidente colocado à disposição dos
senhores accionistas o relatório e contas bem como a certificação
legal e o parecer do fiscal único, os quais foram devidamente apre-
ciados, depois do que foram por unanimidade achados conformes e
deliberado de comum acordo que o resultado liquido positivo do exer-
cício de 3 368 946$ fosse, conforme proposta constante do relatório
de gestão, distribuído da seguinte forma:

Para reserva legal o montante de 673 789$;
Para reservas livres a quantia restante de 2 965 175$.

No segundo ponto da ordem de trabalhos e por proposta do admi-
nistrador único foram submetidas à apreciação da assembleia algumas
rectificações à lista dos membros dos órgãos sociais, aprovada na
assembleia efectuada em 31 de Março de 1999, as quais mereceram
aprovação unânime.

A referida lista, incluindo os membros dos órgãos sociais eleitos
para o quadriénio de 1999-2002, depois de rectificada é a que a seguir
se apresenta:

Assembleia geral:

Presidente: João Félix Pereira dos Santos Almeida.
Secretária: Maria João Pereira dos Santos Almeida.
Administrador único:

Efectivo: Joaquim dos Santos Almeida.
Suplente: Eduardo Jorge Pereira dos Santos Almeida.

Fiscal único:

Efectivo: Abílio Azevedo, António Baptista, Elísio Quintas e Lino
Vieira — Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, representada pelo
Dr. António Abel Pereira Baptista

Suplente: António Magalhães & Carlos Santos — Sociedade de
Revisores Oficiais de Contas, representada pelo Dr. António Monteiro
de Magalhães.

Finalmente, depois de se ter procedido à apreciação geral da admi-
nistração e fiscalização da sociedade, foi proposto pelo accionista
Dr. Carlos Manuel Pereira Santos Almeida, que fosse atribuído um voto
de confiança a todos os membros dos órgãos respectivos, proposta
que foi aprovada por unanimidade.

Nada mais havendo a tratar foi a sessão dada por encerrada, da
qual se lavrou esta acta que vai ser assinada pelo senhor presidente e
por mim que a subscrevi.

A Mesa da Assembleia Geral: João Félix Pereira dos Santos, presi-
dente. — Maria João Pereira dos Santos Almeida, secretária.

3000219031

VIDAGO, MELGAÇO & PEDRAS SALGADAS, S. A.

Relatório n.º 1-S/2007

Conservatória do Registo Comercial de Vila Pouca de Aguiar. Matrí-
cula n.º 43/720802; identificação de pessoa colectiva n.º 500297967;
inscrição n.º 44, averbamento n.º 1 e inscrição n.º 55; números e
data da apresentação: 1 e 2/19 de Junho de 2000.

Maria de Lurdes Matos Teixeira, primeira-ajudante da Conservatória
do Registo Comercial de Vila Pouca de Aguiar:

Certifica, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectuados os
seguintes actos de registo:

a) Cessação de funções em 6 de Janeiro de 2000, como vogal do
conselho de administração, de José Maria Cabral Vozone, por renúncia;

b)Designação dos órgãos sociais:

Prazo: quadriénio de 2000-2003.
Data da deliberação: 30 de Março de 2000.
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Conselho de administração:

Presidente: José Luís Nogueira de Brito.
Vogais:

José Manuel da Silveira e Castro Soares dos Santos.
José Alberto Silva Jorge.
Serafim de Oliveira.
Luís Augusto Viana de Eça e Leyva.

Fiscal único:

Bernardes Sismeiro & Associados — Sociedade de Revisores Oficiais
de Contas, representada por José Manuel Oliveira Vitorino, revisor
oficial de contas.

Suplente: José Poças Esteves, revisor oficial de contas.

c) Foram ainda depositados na pasta respectiva os documentos
relativos à prestação de contas, respeitante ao exercício de 1999.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Vila Pouca de Aguiar, 27 de Junho
de 2000. — A Primeira-Ajudante, Maria de Lurdes Matos Teixeira.

Relatório e contas de 1999

Corpos sociais

Mesa da assembleia geral:

Presidente: Franquelim Fernando Garcia Alves.
Secretária: Luísa Fernandes Barbosa.

Conselho de administração:

Presidente: José Luís Nogueira de Brito.
Vogais:

José Manuel da Silveira e Castro Soares dos Santos.
José Maria Cabral Vozone.
Luís Augusto Viana d’Eça e Leyva.
Serafim de Oliveira.

Fiscal único: Bernardes. Sismeiro & Associados — Sociedade de
Revisores Oficiais de Contas.

Relatório de gestão

Vidago, Melgaço & Pedras Salgadas, S.A., tem por objecto engarra-
famento de águas minerais naturais e de nascente, tem a sua sede em
Pedras Salgadas, número de identificação de pessoa colectiva 500297967,
com o capital social de 4 847 161 000$ e matriculada na Conserva-
tória do Registo Comercial Vila Pouca de Aguiar, sob o n.º 43.

Nos termos da lei e das disposições estatutárias da sociedade, vem
o conselho de administração submeter à apreciação dos accionistas o
relatório de gestão, as contas e a proposta de aplicação de resultados,
referentes ao exercício findo em 31 de Dezembro de 1999.

Mercado e envolvente económica

Em 1999 a economia portuguesa pode ser caracterizada por uma
desaceleração do forte crescimento registado no ano anterior. As
previsões do Banco de Portugal apontam para um crescimento do
PIB entre 2,75 % e 3,25%, face aos 3,80% de 1998.

O menor crescimento da procura interna, a diminuição do cresci-
mento das exportações de bens e serviços e a redução do volume de
investimentos ilustram o facto de a economia portuguesa se encon-
trar numa fase de desaceleração durante o ano de 1999.

Saliente-se a forte redução na taxa de crescimento do investimento,
de 9,8% em 1998 para cerca de metade em 1999. O consumo privado,
que em 1998 tinha crescido 5,6%, desacelerou cerca de 1 p. p., mas
continuou a apresentar um crescimento superior ao produto, o que já
tinha ocorrido em 1998. As exportações abrandaram cerca de 6 p. p.
em 1999, tendo a desaceleração sido particularmente acentuada no
caso dos serviços.

Apesar da desaceleração da actividade, o emprego total continuou
a registar um crescimento elevado, a rondar os 2%, nos três primeiros

trimestres de 1999. Em resultado, a taxa de desemprego manteve a
tendência de redução, situando-se em 4,2% no 3.º trimestre.

A taxa de inflação em Portugal manteve-se estável no último tri-
mestre de 1999, após ter registado uma descida acentuada nos dois
trimestres anteriores. A diminuição da taxa de inflação em 1999 é
essencialmente justificada pela correcção dos aumentos de preços que
se verificaram em 1998 e que estiveram associados a factores de
natureza transitória, visto que não se verificou uma alteração signifi-
cativa dos principais factores determinantes da inflação.

As taxas de juro dos mercados monetário e de capitais, durante o
ano de 1999, inverteram a tendência de descida que vinham apresen-
tando em Portugal nos últimos anos. Esta inversão sentiu-se numa
primeira fase, nas taxas a longo prazo estendendo-se posteriormente
também ao curto prazo, com implicações nas taxas activas e passivas
da Banca.

Actividade empresarial

Em 31 de Dezembro de 1998 ocorreu um processo de cisão/fusão
entre as sociedades, Oniáguas — Empresa de Águas Mineromedicinais
de Mação, S. A., Águas do Caramulo — Sociedade de Captação e
Exploração de Águas Minerais, S. A., Companhia Portuguesa de Água
Salus (Vidago), S. A. e Vidago, Melgalço & Pedras Salgadas, S. A.,
tendo parte do património referente aos bens imóveis sido cindido
e incorporado nesta sociedade, e a parte de engarrafamento, distri-
buição e comercialização de águas incorporado na sociedade Empoa —
Empresa de Engarrafamento de Águas, S. A., originando a sua cons-
tituição.

Este processo foi suportado com a escritura notarial outorgada no
21.° Cartório Notarial de Lisboa em 16 de Dezembro de 1998.

Devido ao referido no parágrafo anterior, este relatório relativa-
mente às contas constantes deste, carece de comparabilidade com o
exercício N-1.

Como actividade principal desenvolvida durante o exercício de 1999,
a Companhia teve o arrendamento dos imóveis e a sua manutenção,
e a extracção da água das suas reservas e venda à Empoa — Empresa
de Engarrafamento de Águas, S. A., para que esta efectue o seu engar-
rafamento e comercialização.

Analise económica e financeira

No decurso do exercício a Companhia concretizou um investimento
em imobilizado corpóreo, no montante de 561,5 mil contos, dos quais
208,5 e 330,9 em terrenos e imobilizado ainda em curso respectiva-
mente.

O resultado do exercício antes de impostos foi de 52,1 mil contos
negativos, o valor da estimativa para IRC, em virtude da utilização
do método de cálculo dos impostos diferidos, ascendeu a 429,1 mil
contos (proveito), originando um resultado líquido de 377,1 mil
contos.

O montante dos capitais próprios em 31 de Dezembro de 1999, já consi-
derando os resultados líquidos do exercício, contabiliza 7049,5 mil contos.

A rubrica de amortizações assume-se como sendo a mais relevante
da demonstração de resultados, representando cerca de 36,3% do valor
das vendas e prestação de serviços, justificada pelo facto, de a Com-
panhia após o processo de cisão/fusão atrás referido, reflectir nos seus
activos brutos o montante de 6030,2 mil contos.

Em 31 de Dezembro a empresa não possuía dívidas cujo os paga-
mentos se encontrem em mora em cada uma das subcontas da rubrica
de Estado e outros entes públicos.

Factos relevantes

Após o termo do exercício e até à presente data, não ocorreu qualquer
facto relevante para as actividades da empresa.

Proposta de aplicação de resultados

A administração, propõe que o resultado líquido do exercício de 1999
no valor de 377 059 391$20, tenha a seguinte aplicação:

Reserva legal — 18 852 969$56;
Resultados transitados — 358 206 421$64.

Nota final

Às empresas e entidades que nos honraram com a sua preferência,
agradecemos a confiança depositada, que constituiu importante incen-
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tivo e compensação pelos esforços empreendidos por quantos traba-
lham nesta empresa.

Às entidades bancárias, que assumiram connosco o risco do negócio,
tornando-se parceiros inseparáveis da nossa jornada, o nosso reconhe-
cimento.

A todos os trabalhadores que contribuíram para o desempenho da
empresa, com o seu profissionalismo e dedicação, a administração deseja
expressar o seu agradecimento.

Lisboa, 27 de Fevereiro de 2000. — O Conselho de Administração:
José Luís Nogueira de Brito — José Manuel da Silveira e Castro Soares
dos Santos — Pedro Fernando S. Coelho Pote — José Maria Cabral
Vozone — Luís Augusto Viana d’Eça e Leyva.

Anexo ao relatório de gestão

1 — Relação nos termos do n.º 5 do artigo 447.º do código das
Sociedades Comerciais:

Não aplicável.

2 — Relação nos termos do n.º 4 do artigo 448.º do código das
Sociedades Comerciais:

Accionistas que detêm pelo menos metade do capital:

Jerónimo Martins — Distribuição de Produtos de Consumo, L.da —
76,33%.

Lista de presenças na assembleia geral

                 Quantidade

Accionistas e ou seus representantes
Acções

Votos
1/mil esc.

Jerónimo Martins — SGPS, S. A., com sede na Rua Tiemo Galvan, torre 3, 9.º, em Lisboa, representada pelo
Dr. António Neto Alves, casado, com domicilio profissional na Rua Tiemo Galvan, torre 3, 8.º, em Lisboa ...... 1 140 272 11 402

Jerónimo Martins — Dist. de Produtos de Consumo, L.da, representada pelo Dr. António Neto Alves, casado,
com domicilio profissional na Rua Tierno Galvan, torre 3, 8.º, em Lisboa ........................................................ 3 700 000 37 000

Eng. Serafim de Oliveira, casado, residente na Rua de Sousa Lopes, lote IJ, 5.º ..................................................... – –
Eng. Luís Augusto Viana de Eça Leyva, casado, residente na Rua dos Soldados da Índia, 68, Lisboa .................... – –

                                                               Total .................................................................................... 4 840 272

O Conselho de Administração: José Manuel da Silveira e Castro Soares dos Santos — José Luís Nogueira de Brito — Pedro Fernando S.
Coelho Pote — José Maria Cabral Vozone — Luís Augusto Viana d’Eça e Leyva.

Balanço em 31 de Dezembro de 1999

ACTIVO
(Em escudos)

1999 1998
Código —

das contas Activo Amortizações Activo Activo
bruto e provisões líquido líquido

Imobilizado:

Imobilizações incorpóreas:

431 Despesas de instalação ............................... – – – 317 299
432 Despesas de investig. e de desenvolvimento 69 883 491 18 003 169 51 880 322 –
433 Propriedade industrial e outros direitos ..... 21 455 027 9 629 915 11 825 112 12 693 243
434 Trespasses .................................................. 1 629 521 349 000 1 280 521 –

441/6 Imobilizações em curso ............................. – – – –
449 Adiant. por corta de imobiliz. incorpóreas – – – –

.................................................................. 92 968 039 27 982 084 64 985 955 13 010 542

Imobilizações corpóreas:

421 Terrenos e recursos naturais ..................... 1 205 443 795 5 788 387 1 199 655 408 248 151 912
422 Edifícios e outras construções ................... 4 824 783 271 1 971 284 732 2 853 498 539 1 842 434 293
423 Equipamento básico ................................... 73 324 721 55 748 109 17 576 612 1 225 709 720
424 Equipamento de transporte ....................... 5 247 000 1 421 062 3 825 938 94 947 185
425 Ferramentas e utensílios ............................ 964 412 589 680 374 732 15 590 831
426 Equipamento administrativo ..................... 9 274 441 8 269 695 1 004 746 103 669 092
427 Taras e vasilhame ..................................... 1 448 1 448 – 178 248 117
429 Outras imobilizações corpóreas ................. 327 096 300 794 26 302 14 276 313

441/6 Imobilizações em curso ............................. 260 664 525 260 664 525 119 851 177
448 Adiant. por corta de imobiliz. corpóreas ..... – – – –

.................................................................. 6 380 030 709 2 043 403 907 4 336 626 802 3 842 878 640

Investimentos financeiros:

4111 Partes de capital em empresas do grupo ..... 579 362 944 – 579 362 944 909 754 172
4121+4131 Empréstimos a empresas do grupo ........... – – – –

4112 Partes de capital em empresas associadas 11 104 807 3 627 600 7 477 207 –
4122+4132 Empréstimos a empresas associadas .......... – – – –
4113+414/5 Títulos e outras aplicações financeiras ..... 650 000 – 650 000 650 000
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(Em escudos)

1999 1998
Código —

das contas Activo Amortizações Activo Activo
bruto e provisões líquido líquido

4123+4133 Outros empréstimos concedidos ................ – – – –
441/6 Imobilizações em curso ............................. – – – –
447 Adiant. por conta de investim. financeiros 50 000 – 50 000 50 000

.................................................................. 591 167 751 3 627 600 587 540 151 910 454 172

Circulante:

Existências:

36 Matérias-primas, subsid. e de consumo ..... – – – 30 830 716
35 Produtos e trabalhos em curso .................. – – – –
34 Subprodutos, desperd., resíduos e refugos ..... – – – –
33 Produtos acabados e intermédios ............... – – – 21 241 453
32 Mercadorias ............................................... – – – 16 101 823
37 Adiantamentos por corta de compras ....... – – – –

.................................................................. – – – 68 173 992

Dívidas de terceiros — médio e longo prazos:

218 Clientes de cobrança duvidosa ................... – – – –

Dívidas de terceiros — curto prazo:

211 Clientes, c/c ............................................... 59 784 645 – 59 784 645 1 100 466 586
212 Clientes — títulos a receber ...................... – – – 3 339 000
218 Clientes de cobrança duvidosa ................... – – – –
252 Empresas do grupo .................................... 3 058 154 429 – 3 058 154 429 2 744 942 905

253+254 Empresas participadas e participantes ...... – – – –
261+255 Outros accionistas (sócios) ........................ 880 000 – 880 000 –

229 Adiantam. a fornecedores ......................... – – 880 000 –
2619 Adiantam. a fornec. de imobilizado .......... – – – –
24 Estado e outros entes púbicos ................... 43 196 884 – 43 196 884 37 988 787

62+266/7/8+22 Outros devedores ....................................... 98 945 346 5 037 021 93 908 325 3 760 753 029
264 Subscritores de capital ............................... – – – –

.................................................................. 3 260 961 304 5 037 021 3 255 924 283 7 648 370 307

Títulos negociáveis:

1511 Acções em empresas do Grupo ................. – – – –
1521 Obrig. e tít. de partic. empresas do Grupo – – – –
1512 Acções em empresas associadas ................ – – – –
1522 Obrig. e tít. de partic. empresas associadas – – – –

1513+1523+153/9 Outros títulos negociáveis ......................... – – – –
18 Outras aplicações de tesouraria ................. – – – –

.................................................................. – – – –

Depósitos bancários e caixa:

12+13+14 Depósitos bancários ................................... 1 023 287 1 023 287 125 321 077
11 Caixa .......................................................... 200 000 200 000 12 037 186

.................................................................. 1 223 287 1 223 287 137 358 263

Acréscimos e diferimentos:

Impostos diferidos ......................................... 402 814 130 402 814130 201 704 558
271 Acréscimos e proveitos ................................. 3 048 3 048 7 333 808
272 Custos diferidos ............................................. 14 722 222 14 722 222 158 820 663

.................................................................. 417 539 400 417 539 400 367 859 029

             Total de amortizações ..................... 2 071 385 991

             Total de provisões ........................... 8 664 621

             Total do activo ................................ 10 743 890 490 2 080 050 612 8 663 839 878 12 988 104 345

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

Código
1999 1998

das contas

Capital próprio:

51 Capital ................................................................................................................ 4 847 161 000 3 700 000 000
521 Acções (quotas) próprias — valor nominal ....................................................... – –
522 Acções (quotas) próprias — descontos e prémios ............................................. – –
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Código
1999 1998

das contas

53 Prestações suplementares ................................................................................... – –
54 Prémios de emissão de acções (quotas) .............................................................. 1 250 000 000 1274 000 000
55 Ajustamento de partes de capital em filiais e associadas ................................... — 437 335 022 — 422 987 282
56 Reservas de reavaliação ...................................................................................... 2 179 977 954 1 063 129 166

Reservas:

571 Reservas legais ................................................................................................ 33 264 685 120 843 404
572 Reservas estatutárias ....................................................................................... 187 542 –
573 Reservas contratuais ....................................................................................... 43 019 166 –

574 a 579 Outras reservas ............................................................................................... 102 615 200 –

59 Resultados transitados ........................................................................................ — 1 200 646 360 — 428 426 562

                       Subtotal .................................................................................. 6 672 422 257 5 452 380 634

88 Resultado líquido do exercício ................................................................................ 377 059 392 665 293 698
89 Dividendos antecipados .......................................................................................... – –

                       Total do capital próprio ......................................................... 7 049 481 649 6 117 674 332

Passivo:

Provisões para riscos e encargos:

291 Provisões para pensões .................................................................................. – 121 753 440
292 Provisões para impostos ................................................................................ – –

293/8 Outras provisões para riscos e encargos ........................................................ 67 241502 51 859 436

.................................................................................................................... 67 241502 173 612 876

Dívidas a terceiros — médio e longo prazos:

231+12 Outros empréstimos obtidos ........................................................................... 68 422 182 114 036 966

Dívidas a terceiros — curto prazo:

Empréstimos por obrigações:

2321 Convertíveis ............................................................................................... – –
2322 Não convertíveis ........................................................................................ – –

233 Empréstimos por títulos de participação ....................................................... – –
231+12 Dívidas a instituições de crédito ..................................................................... 651 881 872 1 050 070 713

269 Adiantamentos por conta de vendas .............................................................. – –
221 Fornecedores, c/c ............................................................................................ 19 805 574 898 559 178
228 Fornecedores — facturas em recepção e conferência .................................... – –
222 Fornecedores — títulos a pagar ..................................................................... – –
2612 Fornecedores de imobilizado — títulos a pagar ............................................. – –
252 Empresas do grupo ......................................................................................... 11 254 498 2 545 923 720

253+254 Empresas participadas e participantes ........................................................... – –
251+255 Outros accionistas (sócios) ............................................................................. – 9 033 304

219 Adiantamentos de clientes ............................................................................. – –
239 Outros empréstimos obtidos ........................................................................... – –
2611 Fornecedores de imobilizado .......................................................................... 120 146 734 77 463 636
24 Estado e outros entes públicos ....................................................................... 341 250 22 273 431

262/3/4/5/7/8+211 Outros credores .............................................................................................. 279 919 255 1 322 178 753

.................................................................................................................... 1 083 349 183 5 925 502 735

Acréscimos e diferimentos:

Impostos diferidos .............................................................................................. 381 654 304 172 689 206
273 Acréscimos de custos ......................................................................................... 8 506 383 250 158 642
274 Proveitos diferidos ............................................................................................. 5 184 675 234 430 188

.................................................................................................................... 395 345 362 657 278 036

                       Total do passivo ..................................................................... 1 614 358 229 6 870 430 613

                       Total do capital próprio e do passivo ................................... 8 663 839 878 12 988 104 945

O Conselho de Administração: José Manuel da Silveira e Castro Soares dos Santos — José Luís Nogueira de Brito — Pedro Fernando S. Coelho
Pote — José Maria Cabral Vozone — Luís Augusto Viana d’Eça e Leyva. — O Técnico Oficial de Contas, (Assinatura ilegível.)
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Demonstração dos resultados em 31 de Dezembro de 1999

CUSTOS E PERDAS

(Em escudos)

Código
1999 1998

das contas

61 Custo das merc. vendidas e das mat. consumidas:

Mercadorias ...................................................... – 3 590 943 732
Matérias ............................................................ – – 565 542 982 4 156 486 714

62 Fornecimentos e serviços externos ...................... 50 649 437 2 454 344 027
Custos com o pessoal:

641+642 Remunerações ................................................... 7 602 000 526 898 827
Encargos sociais:

643+644 Pensões ......................................................... – –
645/8 Outros ........................................................... 1 809 936 9 411 936 259 249 099 786 147 926

66 Amortiz. do imobilizado corpóreo e incorpóreo 240 212 301 665 209 531
67 Provisões .............................................................. 64 587 300 304 799 601 13 267 273 678 476 804

63 Impostos .............................................................. 2 80 729 3 628 021
65 Outros custos e perdas operacionais .................... 154 000 3 044 729 16 713 269 20 341 290

                          (A) ..................................... 367 905 703 8 095 796
682 Perdas em empresas do Grupo e associadas ......... 436 745 868 309 314 850

683+684 Amortiz. e provisões de aplic. e invest. financeiros – 18 859 436
681+685/6/7/8 Juros e custos similares:

Relativos a empresas do grupo ........................ 23 098 025 155 976 939
Outros ............................................................... 21 730 937 481 574 830 297 062 614 471 898 989

                          (C) ..................................... 849 480 533 8 877 010 600
89 Custos e perdas extraordinários ........................... 3 197 255 372 308 173

                          (E) ..................................... 852 677 788 9 249 318 773
86 Imposto sobre o rendimento do exercício ........... — 429 129 820 487 695 980

                          (G) .................................... 423 547 968 9 737 014 733
88 Resultado líquido do exercício .............................. 377 059 392 665 293 698

..................................................................... 800 607 360 10 402 308 431

PROVEITOS E GANHOS

Código
1999 1998

das contas

71 Vendas:

Mercadorias ...................................................... – 4 279 152 447
Produtos ........................................................... 532 464 233 3 530 658 285

72 Prestações de serviços .......................................... 128 844 999 661 308 233 1 268 347 355 9 078 158 087

Variação da produção ........................................... – –
75 Trabalhos para a própria empresa ....................... – –
73 Proveitos suplementares ...................................... 4 031 453 112 316 769
74 Subsídios à exploração .......................................... – –
76 Outros proveitos e ganhos operacionais .............. – 4 031 453 – 112 316 769

                          (B) ..................................... 665 339 686 9 201 238 469
782 Ganhos em comp. do Grupo e associadas ............ – –
784 Rendimentos de participações de capital ............. – –

7812+7815+ Rendimentos de títulos negociáveis e outras apli-
7816+783 cações financeiras:

Relativos a empresas do grupo ........................ – –
Outros ............................................................... – 1 221 265
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(Em escudos)

Código
1999 1998

das contas

7811/13/14/18+ Outros juros e proveitos similares:785/6/7/8

Relativos a empresas do grupo ........................ 132 415 055 118 412 196
Outros ............................................................... 673 362 133 088 417 23 253 607 142 887 068

                          (D) .................................... 798 428 103 9 344 125 537
79 Proveitos e ganhos extraordinários ..................... 2 179 257 1 058 182 894

                          (F) ..................................... 800 607 360 10 402 308 331

Resumo:

Resultados operacionais (B)—(A) = ................................................. 297 433 983 1 105 441 708
Resultados financeiros (D–B)—(C—A) = .......................................... — 348 486 413 — 638 326 771
Resultados correntes (D)—(C) = ...................................................... — 51 052 430 467 114 937
Resultados antes de impostos (F)—(E) = ........................................ — 52 070 428 1 152 989 658
Resultado líquido do exercício (F)—(G) = ....................................... 377 059 392 665 293 698

O Conselho de Administração: José Manuel da Silveira e Castro Soares dos Santos — José Luís Nogueira de Brito — Pedro Fernando S. Coelho
Pote — José Maria Cabral Vozone — Luís Augusto Viana d’Eça e Leyva. — O Técnico Oficial de Contas, (Assinatura ilegível.)

Demonstração dos resultados por funções em 31 de Dezembro de 1999

(Em escudos)

1999 1998

Vendas e prestações de serviços ....................................................................................................... 661 308 233 7 809 810 732
Custo das vendas e das prestações de serviços ................................................................................ – — 4 570 554 801

Resultados brutos .......................................................................................................................... 661 308 233 3 239 255 931

Outros proveitos e ganhos operacionais .......................................................................................... 4 031 453 1 232 651 031
Custos de distribuição ....................................................................................................................... – — 1 150 714 816
Custos administrativos ..................................................................................................................... – — 101 682 100
Outros custos e perdas operacionais ................................................................................................ — 368 923 700 — 1 676 936 356

Resultados operacionais ................................................................................................................ 296 415 986 1 542 573 690

Custo líquido de financiamento ........................................................................................................ 88 259 454 — 80 269 182
Ganhos (perdas) em filiais e associadas ........................................................................................... — 436 745 868 — 309 314 850
Ganhos (perdas) em outros investimentos ....................................................................................... – –
Resultados não usuais/não frequentes ............................................................................................... – –

Resultados correntes ......................................................................................................................... — 52 070 428 1 152 989 658
Impostos sobre os resultados correntes ........................................................................................... 429 129 820 — 487 695 960

Resultados correntes após impostos ............................................................................................. 377 059 392 665 293 698

Resultados de operações de descontinuação ..................................................................................... – –
Resultados extraordinários ............................................................................................................... – –

Impostos sobre os resultados extraordinários .............................................................................. – –

Alterações de políticas contabilísticas ............................................................................................. – –

Resultados líquidos ............................................................................................................................ 377 059 392 665 293 698
Resultados por acção ........................................................................................................................ 78 180

O Conselho de Administração: José Manuel da Silveira e Castro Soares dos Santos — José Luís Nogueira de Brito — Pedro Fernando S. Coelho
Pote — José Maria Cabral Vozone — Luís Augusto Viana d’Eça e Leyva. — O Técnico Oficial de Contas, (Assinatura ilegível.)

Anexo ao balanço e à demonstração
dos resultados em 31 de Dezembro de 1999

Introdução:

A empresa Vidago, Melgaço & Pedras Salgadas, S. A., tem por
objecto engarrafamento de águas minerais naturais e de nascente,

tem a sua sede em Pedras Salgadas, identificação de pessoa colec-
tiva n.º 500297967, com o capital social de 4 847 161 000$ e matri-
culada na Conservatória do Registo Comercial Vila Pouca de Aguiar,
sob o n.° 43.

Os valores indicados são expressos, salvo indicação em contrário,
em escudos, respeitando a numeração estabelecida no Plano Oficial
de Contabilidade (POC).
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As notas omissas não estão incluídas neste anexo, por não serem
aplicáveis ou significativas para a compreensão das demonstrações
financeiras.

1 — Princípios contabilísticos:

As demonstrações financeiras foram preparadas segundo a convenção
dos custos históricos, e na base da continuidade das operações da
empresa, em conformidade com os princípios contabilísticos funda-
mentais da prudência, consistência, substância sobre a forma, materia-
lidade e especialização dos exercícios.

2 — Comparabilidade do balanço e das demonstrações dos resultados:

Nos mapas de balanço e da demonstração dos resultados, os va-
lores do exercício não são comparáveis com os do exercício anterior.
Este facto deve-se ao processo cisão-fusão ocorrido no exercício an-
terior, com as sociedades Companhia Portuguesa Água Salus
(Vidago), S. A., Águas do Caramulo — Sociedade de Captação e Explo-
ração de Águas Minerais, S. A. e Oniáguas — Empresa de Águas
Mineromedicinais de Mação, S. A., o qual permitiu a incorporação
nesta sociedade dos bens imóveis das empresas supra citadas, bem como
a cedência da parte de engarrafamento, distribuição e comercialização
a uma nova sociedade denominada Empoa — Empresa de Engarrafa-
mento de Águas, S. A.

3 — Critérios valorimétricos e contabilísticos:

a) Imobilizações incorpóreas:

Despesas de investigação e desenvolvimento (activo bruto) —
69 883 491$;

Propriedade industrial e outros direitos (activo bruto) — 21 455 027$;
Trespasses (activo bruto) — 1 629 521$.

As imobilizações incorpóreas estão registadas pelos valores que
resultaram da sua aquisição.

As amortizações são calculadas pelo método das quotas constantes
por duodécimos.

Taxa
anual

Imobilização
(percen-
tagem)

Despesas de investigação e desenvolvimento .................... 33,33
Marcas ................................................................................ 33,33
Trespasses .......................................................................... –

b) Imobilizações corpóreas. — As imobilizações corpóreas estão
registadas pelos valores que resultaram da sua aquisição acrescido de
todos os custos necessários para sua utilização (colocação no local de
uso), adicionadas das suas reavaliações.

A contabilização das beneficiações, grandes reparações são consi-
deradas como custos do ano em que ocorrem.

As amortizações são calculadas pelo método das quotas constantes
por duodécimos:

Taxa
anual

Imobilização
(percen-
tagem)

Edifícios e outras construções ............................................ 4,00
Equipamento básico ........................................................... 10,00
Equipamento de transporte ................................................ 25,00
Ferramentas e utensílios ..................................................... 20,00
Equipamento administrativo .............................................. 12,50
Outras imobilizações corpóreas .......................................... 10,00

c) Investimentos financeiros. — As participações financeiras são
registadas ao custo de aquisição, alterado pela aplicação do método de
equivalência patrimonial, tornado obrigatório pela Directriz Contabi-
lística n.º 9/93 da Comissão de Normalização Contabilística.

d) Provisões para riscos e encargos. — A Companhia respeitante à
provisão para processos judiciais em curso, constituída em exercícios
anteriores, reforçou e utilizou no montante de 59 500 contos e 54 300
contos, respectivamente. Relativamente a outras provisões para riscos
e encargos, a Companhia reduziu a provisão anteriormente constituída
para a participação financeira detida na Meyrelles, S. A., no valor de
10 490 contos, efectuando um reforço de 15 577 contos para fazer
face à participação financeira da Imovipe, L.da (v. nota n.º 34).

e) Acréscimos e diferimentos. — A Companhia tem como política
contabilística a utilização da conta de acréscimos e diferimentos, como
forma de efectuar a especialização do custo e proveito do exercício.
As rubricas que foram objecto deste tratamento encontram-se espe-
lhadas nos mapas do ponto 48, alínea b), deste anexo.

6 — Afectação de impostos futuros:

Foram reconhecidos impostos activos e passivos relativamente às dife-
renças entre as bases contabilísticas de provisões para além dos limites
fiscais, reservas de reavaliação, mais valias reinvestidas por amortizar e
reavaliações económicas, no valor de 401 846 217$ e de 27 283 603$
respectivamente, tendo sido registados em resultados do exercício o
valor relativo à apropriação no exercício de 1999 de 429 129 820$.

7 — Pessoal ao serviço da empresa. — O número médio de pessoas
ao serviço da empresa durante o exercício, foi de um empregado.

8 — Imobilizações incorpóreas. — A conta de despesas de inves-
tigação e de desenvolvimento contém os valores despendidos com
sondagens, prospecção e captação de furos.

10 — Activo imobilizado:

Movimentos ocorridos nas rubricas do activo imobilizado constantes
do balanço e nas respectivas amortizações e provisões, de acordo com
os seguintes quadros discriminativos:

a) Activo bruto:

Saldo Reaval./ Aliena- Transf. Saldo
Rubricas Aumentos

inicial (a) ajustam. ções e abates final

Imobilizações incorpóreas:

Despesas de instalação .................................. 7 447 358 – – – – 7 447 358
Despesas de investig. e desenvolvimento ..... 53 180 768 – 46 529 390 – 29 826 667 69 883 491
Propriedade industrial e outros direitos ........ 20 931 127 – 523 900 – – 21 455 027
Trespasses ..................................................... 1 629 521 – – – – 1 629 521
Goodwill ........................................................ – – 94 886 000 – 94 886 000 –
Imobilizações em curso ................................. – – – – – –
Adiant. por conta imobiliz. incorpóreas ...... – – – – – –

                           Total .............................. 83 188 774 – 141 939 290 – 132 160 025 92 968 039

Imobilizações corpóreas:

Terrenos e recursos naturais ......................... 996 865 425 – 208 578 370 – – 1 205 443 795
Edifícios e outras construções ...................... 4 809 148 220 – 19 595 246 – 3 960 195 4 824 783 271
Equipamento básico ...................................... 72 355 823 – 2 074 939 – 1 106 041 73 324 721
Equipamento de transporte ........................... 5 247 000 – – – – 5 247 000
Ferramentas e utensílios ............................... 602 014 – 350 000 – — 12 398 964 412
Equipamento administrativo ......................... 9 284 840 – – – 10 399 9 274 441
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Saldo Reaval./ Aliena- Transf. Saldo
Rubricas Aumentos

inicial (a) ajustam. ções e abates final

Taras e vasilhame ......................................... – – – – — 1 448 1 448
Outras imobilizações corpóreas .................... 252 855 – – – — 74 241 327 096
Imobilizações em curso ................................. 64 534 866 – 330 938 195 – 134 808 536 260 664 525
Adiant. por conta imobiliz. corpóreas .......... – – – – – –

                           Total .............................. 5 958 291 043 – 561 536 750 – 139 797 084 6 380 030 709

Investimentos financeiros:

Partes de capital em empresas do grupo ...... 1 010 892 064 – 7 650 000 – 439 179 120 579 362 944
Empréstimos a empresas do grupo ............... – – – – – –
Partes de capital em empresas associadas .... 12 517 494 – – – 1 412 687 11 104 807
Empréstimos a empresas associadas ............. – – – – – –
Partes de capital em outras empresas ........... – – – – – –
Empréstimos a outras empresas ................... – – – – – –
Títulos e outras aplicações financeiras ......... 650 000 – – – – 650 000
Outros empréstimos concedidos ................... – – – – – –
Imobilizações em curso ................................. – – – – – –
Adiant. por conta investim. financeiros ...... 50 000 – – – – 50 000

                           Total .............................. 1 024 109 558 – 7 650 000 – 440 591 807 591 167 751

(a) Por motivo de cisão-fusão, os saldos iniciais referem-se a 1 de Janeiro de 1999.

b) Amortizações e provisões

Saldo Regulari- Saldo
Rubricas Reforço

inicial (a) zações final

Imobilizações incorpóreas:

Despesas de instalação ............................................................. 7 428 798 – 7 428 798 –
Despesas de investigação e de desenvolvimento ..................... 26 777 325 21 052 509 29 826 665 18 003 169
Propriedade industrial e outros direitos ................................... 4 863 530 4 748 032 — 18 353 9 629 915
Trespasses ................................................................................ 349 000 – – 349 000

                                   Total ............................................. 39 418 653 25 800 541 37 237 110 27 982 084

Imobilizações corpóreas:

Terrenos e recursos naturais .................................................... 4 706 406 1 081 979 – 5 788 387
Edifícios e outras construções .................................................. 1 765 536 899 209 673 591 3 925 758 1 971 284 732
Equipamento básico ................................................................. 66 227 556 1 893 924 12 373 371 55 748 109
Equipamento de transporte ...................................................... 109 312 1 311 750 – 1 421 062
Ferramentas e utensílios ........................................................... 536 449 40 833 — 12 398 589 680
Equipamento administrativo .................................................... 7 830 111 397 929 — 41 655 8 269 695
Taras e vasilhame .................................................................... – – — 1 448 1 448
Outras imobilizações corpóreas ................................................ 250 559 11 754 — 38 481 300 794

                                   Total ............................................. 1 845 197 294 214 411 760 16 205 147 2 043 403 907

Investimentos financeiros:

Partes de capital em empresas associadas ................................ 3 627 600 – – 3 627 600
Outros empréstimos concedidos ............................................... – – – –

                                   Total ............................................. 3 627 600 – – 3 627 600

(a) Por motivo de cisão-fusão, os saldos iniciais referem-se a 1 de Janeiro de 1999.

12 — Legislação aplicável à reavaliação:

Decreto-Lei n.º 118-B/86, Decreto-Lei n.º 111/88, Decreto-Lei n.º 49/91 e Decreto-Lei n.º 264/92.

13 — Reavaliações:

Quadro discriminativo das reavaliações ocorridas até este exercício:

Valores
Custos Reava-

Rubricas contabilísticos
históricos (a) liações (a) (b)

reavaliados (a)

Imobilizações corpóreas:

Terrenos e recursos naturais .............................................................................. 443 321 619 756 333 789 1 199 655 408
Edifícios e outras construções ............................................................................ 1 634 882 910 1 218 615 629 2 853 498 539
Equipamento básico ........................................................................................... 17 576 612 – 17 576 612
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Valores
Custos Reava-

Rubricas contabilísticos
históricos (a) liações (a) (b)

reavaliados (a)

Equipamento de transporte ................................................................................ 3 825 938 – 3 825 938
Ferramentas e utensílios ..................................................................................... 374 732 – 374 732
Equipamento administrativo .............................................................................. 1 004 746 – 1 004 746
Taras e vasilhame .............................................................................................. – – –
Outras imobilizações corpóreas .......................................................................... 26 302 – 26 302

                                            Total ........................................................... 2 101 012 859 1 974 949 418 4 075 962 277

Investimentos financeiros:

Investimentos em imóveis ................................................................................. – – –

(a) Líquidos de amortizações.
(b) Englobam as sucessivas reavaliações.

14 — Imobilizações corpóreas e em curso:

Valor global para cada uma das contas de:

Valor

Imobilizações em poder de terceiros ..................................................................................................................................... 1 587 257 317
Imobilizações afectas a cada uma das actividades da empresa:

Actividade A ...................................................................................................................................................................... –

Imobilizações implantadas em propriedade alheia ................................................................................................................. –
Imobilizações localizadas no estrangeiro ............................................................................................................................... –
Imobilizações reversíveis ....................................................................................................................................................... –

                                                                    Total .......................................................................................... 1 587 257 317

16 — Empresas do Grupo e associadas:

Percen- Capital
Firma Sede Capital Resultado

tagem próprio

Empresas do Grupo:

Sovipe — Soc. de Desenv. Turístico de Vidago
e Pedras Salgadas, S. A. .............................. Pedras Salgadas 1 600 000 000 78,69 55 716 952 — 489 825 373

Imovipe — Soc. Const. e Gestão de Imóveis
Imóveis de Vidago e Pedras Salgadas, L.da Pedras Salgadas 30 000 000 66,66 — 24 058 766 — 74 191 599

Vidágua — Sociedade de Bebidas e Produtos
Alimentares, S. A. ...................................... Francelos 40 000 000 100,00 202 921 153 — 2 418 794

Meyrelles & Companhia, S. A. ...................... Ponta Delgada 12 000 000 70,00 — 19 234 410 37 299 011
Águas de São Lourenço, S. A. ........................ Brejos de Azeitão 329 000 000 100,00 332 548 683 — 15 765 672

Empresas associadas:

Empresas do Casino do Monte Estoril, L.da ...... Alfragide 235 000 65,30 9 976 079 — 245 959
Sociedade Imobiliária Ribamar Estoril, L.da ...... Alfragide 750 000 69,07 1 149 369 11 351

Nota. — A empresa faz parte do perímetro de consolidação da Jerónimo Martins — Distrib. de Produtos Consumo, L.da, que por sua vez é
integrada no perímetro de consolidação da Jerónimo Martins — SGPS, S. A., ambas com sede na Rua Tierno Galvan, torre 3, 9.º-J, 1099-008
Lisboa.

23 — Dívidas de cobrança duvidosa:

Outros devedores de cobrança duvidosa — 5 037 021$.

25 — Dívidas do pessoal:

Tipo de dívida Valor

Dívidas activas  — outros devedores .................... 380 000$00
Dívidas passivas — outros credores ...................... 68 895$00

32 — Garantias prestadas:

Garantia prestada na CGD a favor da LTE, no valor de 1 796 050$;
Garantia prestada na CGD a favor do IAPMEI, no valor de 8 896 500$;
Garantia prestada na CGD a favor do IGM, no valor de 2 000 000$;

Garantia prestada na CGD a favor do IGM, no valor de 3 000 000$;
Garantia prestada na CGD a favor do IGM, no valor de 3 000 000$;
Garantia prestada na CGD a favor do IGM, no valor de 3 000 000$;
Garantia prestada na CGD a favor do IGM, no valor de 150 000$;
Garantia prestada na CGD a favor da Câmara Municipal de Chaves,

no valor de 5 460 000$;
Garantia prestada na CGD a favor do IGM, no valor de 1 200 000$;
Garantia prestada no BPI a favor da EDP, no valor de 4 853 800$;
Garantia prestada no BPI a favor do Tribunal Trabalho de Lisboa

5.º Juízo, no valor de 29 000 000$;
Garantia prestada no BPI a favor do IAPMEI, no valor de 121 119 500$;
Garantia prestada no BPI a favor da Alfândega de Lisboa (Jardim

do Tabaco), no valor de 400 000$;
Garantia prestada no BNU a favor da EDP, no valor de 2 496 200$;
Garantia prestada no BNU a favor da EDP, no valor de 1 719 600$;
Garantia prestada no BNU a favor da EDP, no valor de 2 899 100$;
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Garantia prestada no BPSM a favor da EN — Electricidade do Norte,
no valor de 216 700$;

Aval de livrança do Banco BPI, subscrita por Sovipe, S. A., a favor
do Fundo de Turismo, no valor de 79 500 000$;

Aval de livrança do Banco BPI, subscrita por Sovipe, S. A., a favor
do Fundo de Turismo, no valor de 79 500 000$;  

Aval de livrança do Banco BNU, subscrita por Sovipe, S. A., a favor
do Fundo de Turismo, no valor de 95 400 000$;  

Aval de livrança do Banco BNU, subscrita por Sovipe, S. A., a favor
do Fundo de Turismo, no valor de 86 617 200$;  

Aval de livrança do Banco BNU, subscrita por Sovipe, S. A., a favor
do Fundo de Turismo, no valor de 94 962 600$;  

Aval de livrança do Banco BNU, subscrita por Sovipe, S. A., a favor
do Fundo de Turismo, no valor de 83 737 200$;  

Aval de livrança do Banco BPI, subscrita por Sovipe, S. A., como
caução de financiamento concedido por aquele Banco, no valor de
140 625 000$;  

Aval de livrança do Banco BPI, subscrita por Sovipe, S. A., como
caução de financiamento concedido por aquele Banco, no valor de
125 000 000$;  

Contas Saldo inicial (a) Aumento Redução Saldo final

Provisões para aplicações de tesouraria ....................................... – – – –
Provisões para cobranças duvidosas ............................................. 5 037 021 – – 5 037 021
Provisões para riscos e encargos ................................................. 56 954 202 75 077 415 64 790 1 15 67 241 502
Provisões para depreciação de existências ................................... – – – –
Provisões para investimentos financeiros ................................... 3 627 600 – – 3 627 600

                                   Total ............................................. 65 618 823 75 077 415 64 790 115 75 906 123

(a) Por motivo de cisão-fusão, os saldos iniciais referem-se a 1 de Janeiro de 1999.

36 — Capital — acções e valor nominal:

O capital está representado por 4 847 161 acções do valor nominal de 1000$, totalizando 4 847 161 000$.

37 — Participações no capital subscrito por entidades colectivas:

                     Acções subscritas Particip.
Accionista no capital

Número Percent. (percent.)

Jerónimo Martins — Distribuição de Produtos de Consumo, L.da ........................................... 3 700 000 76,33 76,33
Jerónimo Martins — SGPS, S. A. ............................................................................................ 1 140 272 23,52 23,52

40 — Movimentos dos capitais próprios:

Contas Saldo inicial (a) Aumentos Diminuições Saldo final

51 — Capital ......................................................................... 4 752 500 000 94 886 000 225 000 4 847 161 000
52 — Acções (quotas) próprias:

521 — Valor nominal ........................................................ — 225 000 225 000 – –
522 — Descontos e prémios ............................................. – – – –

53 — Prestações suplementares ............................................ – – – –
54 — Prémios emissão acções (quotas) ................................ 1 250 000 000 – – 1 250 000 000
55 — Ajustamento de partes capital em filiais e associadas:

551 — Ajustamentos de transição ..................................... — 243 989 049 69 016 1 017 521 — 244 937 554
552 — Lucros não atribuídos ............................................ – – – –
553 — Outras variações capitais próprios ........................ — 189 964 216 – 2 433 252 — 192 397 468
554 — Depreciações .......................................................... – – – –

56 — Reservas de reavaliação ............................................... 2 179 977 954 – – 2 179 977 954
57 — Reservas:

571 — Reservas legais ....................................................... – 33 264 685 – 33 264 685
572 — Reservas estatutárias .............................................. – – – –
573 — Reservas contratuais .............................................. – – – –
574 — Reservas livres ....................................................... – – – –
575 — Subsídios ................................................................. – – – –
576 — Doações ................................................................. – – – –

59 — Resultados transitados .................................................. — 1 112 064 029 39 568 354 128 150 685 — 1 200 646 360
88 — Resultado líquido do exercício ..................................... 27 352 505 377 059 392 27 352 505 377 059 392

                                Total ........................................... 6 663 588 165 545 072 447 159 178 963 7 049 481 649

(a) Por motivo de cisão-fusão, os saldos iniciais referem-se a 1 de Janeiro de 1999.

Aval de livrança do Banco BNU, subscrita por Sovipe, S. A., como
caução de financiamento concedido por aquele Banco, no valor de
72 000 000$;  

Aval concedido à Sovipe, S. A., a favor de EN — Electricidade do
Norte, S. A., como caução para o fornecimento de electricidade, no
valor de 2 874 900$;

Aval de livrança do Banco BPI, subscrita pela Empoa, S. A. (ex-Águas
do Caramulo, S. A.), como caução de financiamento concedido por
aquele Banco, no valor de 5 800 000$;  

Aval de livrança do Banco BPI, subscrita pela Empoa, S. A. (ex-Águas
do Caramulo, S. A.), como caução de financiamento concedido por
aquele Banco, no valor de 3 750 000$;  

Aval de livrança do Banco CISF, subscrita pela Empoa, S. A. (ex-Oni-
águas, S. A.), como caução de financiamento concedido por aquele
Banco, no valor de 50 913 578$;  

Aval de livrança do Banco CISF, subscrita pela Empoa, S. A. (ex-Oni-
águas, S. A.), como caução de financiamento concedido por aquele
Banco, no valor de 37 500 000$.

34 — Movimentos das provisões:
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44 — Repartição das vendas e prestações de serviços:

Actividade: engarrafamento e comercialização de águas:

Valor

Mercado interno .................................................................................................................................................................... 661 308 233
Mercado externo:

Países da EU ...................................................................................................................................................................... –
Países fora da EU............................................................................................................................................................... –

                                                                    Total .......................................................................................... 661 308 233

45 — Demonstração dos resultados financeiros:

CUSTOS E PERDAS

1999 1998

681 — Juros suportados ..................................................................................................................... 39 417 624 202 247 912
682 — Perdas em empresas do grupo e associadas ........................................................................... 436 745 868 309 314 849
683 — Amortizações de investimentos em imóveis ......................................................................... – –
684 — Provisões para aplicações financeiras ................................................................................... – 18 859 436
685 — Diferenças de câmbio desfavoráveis ...................................................................................... 12 856 1 808 086
686 — Descontos de pronto pagamento concedidos ........................................................................ – 226 639 233
687 — Perdas na alienação de aplicações de tesouraria ................................................................... – –
688 — Outros custos e perdas financeiros ........................................................................................ 5 398 482 22 344 325
688 — Resultados financeiros ........................................................................................................... – –

                                                       Total ........................................................................ 481 574 830 781 213 841

PROVEITOS E GANHOS

1999 1998

781 — Juros obtidos .......................................................................................................................... 133 088 417 121 978 730
782 — Ganhos em empresas do grupo e associadas .......................................................................... – –
783 — Rendimentos de imóveis ........................................................................................................ – –
784 — Rendimentos de participações de capital .............................................................................. – –
785 — Diferenças de câmbio favoráveis ........................................................................................... – 3 403 715
786 — Descontos de pronto pagamento obtidos .............................................................................. – 17 504 625
787 — Ganhos na alienação de aplicações de tesouraria .................................................................. – –
788 — Outros proveitos e ganhos financeiros ................................................................................. – –
698 — Resultados financeiros ........................................................................................................... 348 486 413 638 326 771

                                                       Total ........................................................................ 481 574 830 781 213 841

46 — Demonstração dos resultados extraordinários:

CUSTOS E PERDAS

1999 1998

691 — Donativos .............................................................................................................................. 60 000 2 343 456
692 — Dívidas incobráveis ................................................................................................................ – –
693 — Perdas em existências ............................................................................................................ – 28 716 938
694 — Perdas em imobilizações ........................................................................................................ 85 096 311 933 936
695 — Multas e penalidades .............................................................................................................. 140 400 182 410
696 — Aumentos de amortizações e de provisões ........................................................................... – –
697 — Correcções relativas a exercícios anteriores ......................................................................... 2 911 639 23 986 565
698 — Outros custos e perdas extraordinários ................................................................................. 120 5 144 872
698 — Resultados extraordinários ..................................................................................................... – 685 874 720

                                                       Total ........................................................................ 3 197 255 1 058 182 897

PROVEITOS E GANHOS

1999 1998

791 — Restituição de impostos ......................................................................................................... – –
792 — Recuperação de dívidas .......................................................................................................... – –
793 — Ganhos em existências .......................................................................................................... – –
794 — Ganhos em imobilizações ...................................................................................................... 1 964 477 622 607 193
795 — Benefícios de penalidades contratuais ................................................................................... – –
796 — Reduções de amortizações e de provisões ............................................................................. – 17 090 204
797 — Correcções relativas a exercícios anteriores ......................................................................... 139 014 378 785 744
798 — Outros proveitos e ganhos extraordinários ........................................................................... 75 766 39 699 756
698 — Resultados extraordinários ..................................................................................................... 1 017 998 –

                                                       Total ........................................................................ 3 197 255 1 058 182 897
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48 — Outras informações:

a) Cash-flow (meios libertos líquidos):

Resultados do exercício ..................................... 377 059 392
Amortizações .................................................... 240 212 301
Provisões ........................................................... 64 587 300

                          Total .................................. 681 858 993

b) Acréscimos e diferimentos:

Decomposição dos saldos evidenciados no balanço em 31 de De-
zembro de 1999:

Acréscimos de proveitos:

Juros a receber ............................................... 3 048
Outros acréscimos de proveitos .................... –

                          Total .................................. 3 048

Custos diferidos:

Diferenças de câmbio desfavoráveis .............. –
Imposto de selo — abertura de crédito ......... 14 722 222
Outros custos diferidos .................................. –

                          Total .................................. 14 722 222

Acréscimos de custos:

Remunerações a liquidar ................................ 1 280 000
Juros a liquidar ............................................... 727 437
Contribuição autárquica ................................. 2 251 345
Outros acréscimos de custos .......................... 4 247 601

                          Total .................................. 8 506 383

Proveitos diferidos:

Subsídios para investimentos ......................... –
Outros proveitos diferidos ............................. 5 184 675

                          Total .................................. 5 184 675

O Conselho de Administração: José Manuel da Silveira e Castro
Soares dos Santos — José Luís Nogueira de Brito — Pedro Fernando
S. Coelho Pote — José Maria Cabral Vozone — Luís Augusto Viana
d’Eça e Leyva. — O Técnico Oficial de Contas, (Assinatura ilegível.)

Certificação legal das contas

1 — Introdução. — Examinámos as demonstrações financeiras
anexas da Vidago, Melgaço & Pedras Salgadas, S. A., as quais compre-
endem o balanço em 31 de Dezembro de 1999, que evidencia um total
de 8 663 840 contos e um total de capital próprio de 7 049 482
contos, incluindo um resultado líquido de 377 059 contos, as demons-
trações dos resultados por naturezas e por funções do exercício findo
naquela data e o correspondente anexo.

2 — Responsabilidades. — É da responsabilidade do conselho de
administração a preparação de demonstrações financeiras que apre-
sentem de forma verdadeira e apropriada a posição financeira da
empresa e o resultado das suas operações, bem como a adopção de
políticas e critérios contabilísticos adequados e a manutenção de um
sistema de controlo interno apropriado.

3 — A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião
profissional e independente, baseada no nosso exame daquelas demons-
trações financeiras.

4 — Âmbito. — O exame a que procedemos foi efectuado de acordo
com as Normas e Directrizes Técnicas da Ordem dos Revisores Ofi-
ciais de Contas, as quais exigem que o mesmo seja planeado e exe-
cutado com o objectivo de obter um grau de segurança aceitável sobre
se as demonstrações financeiras estão isentas de distorções material-
mente relevantes.

Para tanto, o referido exame incluiu: (i) a verificação, numa base
de amostragem, do suporte das quantias e divulgações constantes das
demonstrações financeiras e a avaliação das estimativas, baseadas em
juízos e critérios definidos pelo conselho de administração, utilizadas

na sua preparação; (ii) a apreciação sobre se são adequadas as políticas
contabilísticas adoptadas e a sua divulgação, tendo em conta as cir-
cunstâncias; (iii) a verificação da aplicabilidade do princípio da con-
tinuidade; e (iv) a apreciação sobre se é adequada, em termos globais,
a apresentação das demonstrações financeiras.

5 — Entendemos que o exame efectuado proporciona uma base
aceitável para a expressão da nossa opinião.

6 — Reserva. — Parte do imobilizado da empresa foi objecto de
uma avaliação económica em 1995, da qual resultou a contabilização
de uma reserva de reavaliação de 1 337 456 contos, com o corres-
pondente aumento no imobilizado corpóreo. Por via das amortiza-
ções, a que posteriormente foram sujeitos os elementos do imobilizado
objecto da avaliação económica, os capitais próprios e o imobilizado
da empresa encontram-se registados por excesso em 1 198 590 contos.
Salientamos que a referida avaliação foi efectuada por um técnico
independente, não tendo o respectivo modelo de avaliação sido actua-
lizado, para determinar a materialidade das potenciais diferenças,
conforme requerido pela Directriz Contabilística n.º 16.

7 — Opinião. — Em nossa opinião, excepto quanto ao efeito da
situação referida no parágrafo n.º 6 acima, as demonstrações finan-
ceiras referidas apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos
os aspectos materialmente relevantes, a posição financeira da Vidago,
Melgaço & Pedras Salgadas, S. A., em 31 de Dezembro de 1999 e o
resultado das suas operações no exercício findo naquela data, em con-
formidade com os princípios contabilísticos geralmente aceites em
Portugal.

8 — Ênfases. — Sem afectar a opinião expressa no parágrafo
anterior, chamamos a atenção para as situações seguintes:

a) Tal como referido no anexo ao balanço e à demonstração dos
resultados, a empresa procedeu, com referência à data de 1 de Janeiro
de 1999, a uma operação de cisão/fusão, tendo transferido para a
sociedade EMPOA — Empresa de Engarrafamento de Águas, S. A., a
parte dos seus activos e passivos afectos à unidade económica de
engarrafamento, distribuição e comercialização de águas e tendo incor-
porado os bens imóveis referentes a concessões de exploração e as
marcas detidas pelas sociedades Águas do Caramulo, S. A., Oniáguas —
Empresa de Águas Mineromedicinais de Mação, S. A. e Companhia
Portuguesa das Águas de Salus (Vidago), pelo que as demonstrações
financeiras deste exercício não são comparáveis com o exercício
anterior;

b) Tal como referido na nota n.º 6 do anexo ao balanço e à demons-
tração dos resultados, a empresa em 31 de Dezembro de 1999 proce-
deu à correcção do saldo em balanço em 1 de Janeiro de 1999, rela-
tivo aos impostos diferidos que haviam sido registados na sequência
da operação de cisão/fusão, em consequência de decisões tomadas pelas
autoridades fiscais no sentido de reafectar os prejuízos fiscais transi-
tados das empresas intervenientes naquela operação, por forma a que
os mesmos fossem repartidos de acordo com a divisão do capital
próprio. Em resultado da referida correcção o resultado do exercício
encontra-se afectado no montante de cerca de 429 130 contos, distor-
cendo assim a taxa efectiva do imposto sobre o rendimento.

Lisboa, 8 de Março de 2000. — Bernardes Sismeiro & Associados —
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, representada por José
Manuel de Oliveira Vitorino, revisor oficial de contas.

Relatório e parecer do fiscal único

1 — Nos termos da lei e do mandato que nos conferiram, apresen-
tamos o relatório sobre a actividade fiscalizadora desenvolvida e damos
parecer sobre o relatório de gestão e as demonstrações financeiras
apresentados pelo conselho de administração de Vidago, Melgaço &
Pedras Salgadas, S. A., relativamente ao exercício findo em 31 de De-
zembro de 1999.

2 — No decurso do exercício acompanhámos, com a periodicidade e
a extensão que considerámos adequada, a actividade da empresa. Veri-
ficámos a regularidade da escrituração contabilística e da respectiva do-
cumentação. Vigiámos também pela observância da lei e dos estatutos.

3 — Como consequência do trabalho de revisão legal efectuado,
emitimos a respectiva certificação legal das contas, em anexo, bem
como o relatório sobre a fiscalização endereçado ao conselho de admi-
nistração nos termos do artigo 451.º do Código das Sociedades Comer-
ciais.
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4 — No âmbito das nossas funções verificámos que:

i) O balanço, as demonstrações dos resultados por naturezas e por
funções, a demonstração e os correspondente Anexo, excepto nos
aspectos mencionados na certificação legal das contas, permitem uma
adequada compreensão da situação financeira da empresa e dos seus
resultados;

ii) As políticas contabilísticas e os critérios valorimétricos adoptados
são adequados, excepto nos aspectos, mencionados na certificação legal
das contas;

iii) O relatório de gestão é suficientemente esclarecedor da evolução
dos negócios e da situação da sociedade evidenciando os aspectos mais
significativos;

iv) A proposta de aplicação de resultados se encontra devidamente
fundamentada.

5 — Nestes termos, tendo em consideração as informações rece-
bidas do conselho de administração e serviços e as conclusões cons-
tantes da certificação legal das contas, somos de parecer que:

i) Seja aprovado o relatório de gestão;
ii) Sejam aprovadas as demonstrações financeiras;
iii) Seja aprovada a proposta de aplicação de resultados.

Lisboa, 8 de Março de 2000. — O Fiscal Único, Bernardes Sismeiro
& Associados — Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, represen-
tada por José Manuel de Oliveira Vitorino, revisor oficial de contas.

Acta da assembleia geral

No dia 30 de Março 2000, pelas 12 horas, reuniu, na sede social,
sita em Pedras Salgadas, a assembleia geral anual de Vidago, Melgaço
& Pedras Salgadas, S. A., pessoa colectiva n.º 500297967, registada
na Conservatória do Registo Comercial de Vila Pouca de Aguiar sob
o número 43, com o capital social de 4 847 161 000$, em conformi-
dade com a respectiva convocatória de 28 de Fevereiro, publicada no
Diário da República, 3.ª série, 6.º suplemento, n.º 50, de 29 de Feve-
reiro, no jornal Diário de Notícias, de 29 de Fevereiro e no jornal
Mensagens Aguiarenses, do dia 6 de Março, todos do ano em curso,
da qual consta a seguinte ordem de trabalhos:

1 — Deliberar sobre a autorização prevista na alínea b) do n.º 4 do
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 238/91 de 2 de Julho;

2 — Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas do exercício
de 1999;

3 — Deliberar sobre a proposta de aplicação de resultados;
4 — Proceder à apreciação geral de administração e fiscalização da

sociedade;
5 — Eleição dos órgãos sociais para o quadriénio 2000-2003.

.
Presidiu aos trabalhos o presidente da mesa da assembleia geral,

Dr. Franquelim Fernando Garcia Alves, que foi secretariado pela secre-
tária da mesma mesa, Dr.ª Luísa Fernandes Barbosa.

Consultada a lista de presenças e demais documentação relativa a
esta assembleia e que aqui se dá por reproduzida, verificada a presença
ou representação de 99,85% do capital social da sociedade, estando
também presentes membros do conselho de administração e fiscal
único, o presidente da mesa considerou que esta assembleia estava legal
e estatutariamente em condições de poder reunir e tomar delibera-
ções uma vez que os formalismos tinham sido cumpridos, declarou

aberta a sessão e convidou os senhores accionistas a usarem da palavra,
querendo sobre o ponto um da ordem de trabalhos.

Iniciado o ponto um da ordem de trabalhos, tendo sido proposta a
dispensa de consolidação de contas nos termos da alínea b) do n.º 4
do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 238/91 de 2 de Julho, foi a mesma
proposta aprovada por unanimidade.

Tomou então a palavra o Eng. Luís Leyva, vogal do conselho de
administração, iniciando o ponto dois da ordem de trabalhos. Confir-
mando e pormenorizando o relatório do conselho de administração,
esclareceu a assembleia sobre toda a actividade da empresa ao longo do
exercício de 1999. Foi então que o presidente da mesa pôs à votação
o relatório de gestão e as contas do exercício de 1999, que foram
aprovados por unanimidade

Entrando no ponto 3 da ordem de trabalhos, o presidente da mesa
fez a seguinte proposta, a qual, submetida a votação, foi aprovada
por unanimidade, pelo que ficou deliberado que o resultado de
377 059 391$20, tenha a seguinte aplicação:

Reserva legal — 18 852 969$56;
Resultados transitados — 358 206 421$64.

Passou-se ao ponto 4 da ordem de trabalhos, onde o presidente da
mesa propôs e foi aprovado por unanimidade um voto de louvor à
administração e fiscalização da sociedade, pela boa maneira como
desenvolveram as suas funções ao longo do exercício de 1999.

Havia ainda o ponto cinco, proceder à eleição dos órgãos sociais
para o quadriénio 2000/2003, onde foi, pelo presidente da mesa, apre-
sentada a proposta de reconduzirmos membros do conselho de admi-
nistração com a excepção do Dr. José Maria Cabral Vozone, que re-
nunciou ao seu cargo. Assim, foi deliberado, por unanimidade, nomear os
seguintes membros dos órgãos sociais, para o quadriénio 2000-2003:

Conselho de administração:

Presidente: José Luís Nogueira de Brito.
Vogais: José Manuel da Silveira e Castro Soares dos Santos.
José Alberto Silva Jorge.

Mesa da assembleia geral:

Presidente: António Pedro Gomes Paula Neto Alves.
Secretário: A. Estêvão Bernardino.

Fiscal único: Bernardes, Sismeiro & Associados — Sociedade de
Revisores Oficiais de Contas.

Suplente: José Poças Esteves, revisor oficial de contas.

Ficou ainda deliberado, também por unanimidade, que os membros
do conselho de administração não auferirão qualquer remuneração pelo
exercício do cargo.

Nada mais havendo a deliberar, o presidente da mesa deu por encer-
rada a reunião, lavrando-se acta que vai ser assinada pelos compo-
nentes da mesa.

Em tempo: foi ainda deliberado que o representante da sociedade
de revisores oficiais de contas será o Dr. José Manuel Oliveira Vitorino,
revisor oficial de contas, casado, residente na Rua do Barreto, 35-A,
rés-do-chão direito, no Cartaxo e que o suplente será o Dr. José Poças
Esteves, revisor oficial de contas, casado, com residência em Lisboa,
na Rua André de Gouveia, lote 1693, 8.º-A.

A Mesa da Assembleia Geral: Franquelim Fernando Garcia Alves,
presidente — Luísa Fernandes Barbosa, secretária. 3000219044




